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Ata da 438ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Aos vinte e nove dias do mês de maio de dois mil e catorze, às dez horas, teve início a 1 
quadringentésima trigésima oitava Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde 2 
- CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – Recife - PE. 3 
Presentes as entidades e respectivos representantes: José Marcos da Silva- 4 
Trabalhador- CREFONO 4ª REGIÃO – Conselho Regional de Fonoaudiologia- Suplente; 5 
Valderlene Guimarães Santos- Trabalhador- CREFITO 1ª Região – Conselho Regional 6 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional- Titular; João Batista Fortunato- Trabalhador- 7 
SINDSAÚDE – Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado 8 
de Pernambuco- Titular; Jássimo Bartolomeu dos Santos- Trabalhador- SINDSAÚDE – 9 
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado de 10 
Pernambuco- Suplente; José Francisco de Assis Barbosa- Trabalhador- SINDSEP/PE – 11 
Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Estado de Pernambuco- Titular; Neide 12 
Pereira dos Santos- Trabalhador- SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos 13 
Federais no Estado de Pernambuco- Suplente; Ivonete Maria Batista- Trabalhador- 14 
SINDSPREV/PE – Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e 15 
Previdência Social do Estado de Pernambuco- Titular; Iacelys Maria Santana de 16 
Carvalho- Trabalhador- SINDSPREV/PE – Sindicato dos Trabalhadores Públicos 17 
Federais da Saúde e Previdência Social do Estado de Pernambuco- Suplente; Antônio 18 
Rosildo de Mendonça- Trabalhador- SINDUPE - Sindicato dos Servidores da 19 
Universidade de Pernambuco- Titular; Romero Márcio Nogueira Dias- Trabalhador- 20 
CRO/PE – Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco- Suplente; Hermias 21 
Veloso da Silveira Filho- Trabalhador- SINFARPE - Sindicato dos Farmacêuticos no 22 
Estado de Pernambuco- Titular; Armando Luiz Arantes de Moura- Trabalhador- CRF – 23 
Conselho Regional de Farmácia do Estado de Pernambuco- Suplente; Antônio Ricardo 24 
Herculano da Silva- Usuário/Mov. Popular- Movimento Negro Unificado – MNU- 25 
Titular; Antônio Ricardo Herculano da Silva- Usuário/Mov. Popular- Movimento 26 
Negro Unificado – MNU- Titular; José da Costa Monteiro Neto- Usuário/Mov. 27 
Popular- Associação Pernambucana de Portadores de Doenças Relacionadas ao 28 
Trabalho – APPDORT- Suplente; Jair Brandão de Moura Filho - Usuário/Patologia- 29 
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GESTOS - Soropositividade, Comunicação e Gênero- Titular; Edite Honorato de 30 
Araújo- Usuário/Criança e Adolescente- Centro de Atendimento Lar Bem – Te- Vi- 31 
Suplente; José Rodrigues da Silva - Usuário/Trab. Rural- Federação dos Trabalhadores 32 
na Agricultura do Estado de Pernambuco- Titular; Maria de Fátima Menezes da Silva- 33 
Usuário/Meio Ambiente- Instituto Pró-Cidadania- Suplente; Euclides Monteiro Neto- 34 
Usuário/Meio Ambiente- Instituto Pró-Cidadania- Titular; Liana de Araujo Almeida- 35 
Usuário/Centrais Sindicais- Central Única dos Trabalhadores- Suplente; Sônia Maria 36 
de Oliveira Pinto- Usuário/Mulheres- CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência 37 
Social do Estado de Pernambuco Santa Paula Frassinetti – Suplente; Antônia Veloso 38 
Vieira- Usuário/Idoso/a- Congregação de Assistência Social das Irmãs de Nossa 39 
Senhora da Glória- Titular; Isabel Macedo Rodrigues- Usuário/Sertão- Recanto Madre 40 
Paulina – Instituto de Saúde Holística Madre Paulina- Titular; Ubirajara Alves de Lima- 41 
Usuário/Zona da Mata- Círculo Operário de Nazaré da Mata- Titular; Gildark de 42 
Robson Barros- Usuário/Indígena- Conselho Distrital de Saúde Indígena – CONDI- 43 
Suplente; Flávia Maria dos Santos Silva- Prestador/Privado- Associação Nordestina de 44 
Hospitais- Titular; Maria Inêz Petesburgo- Prestador/Privado- Associação Nordestina 45 
de Hospitais- Suplente; Inês Eugênia Ribeiro da Costa - Gestor- SES/PE - Secretaria 46 
Estadual de Saúde de Pernambuco- Suplente; Jany Welma de Sá Albuquerque - 47 
Gestor- SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco - Titular; Nívea Lucena 48 
de Lima- Gestor- SEE/PE - Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco – Titular.  49 
Iniciando os trabalhos a Coordenação após saudações proferiu a leitura da pauta: 50 
Justificativa das ausências; Aprovação da Ata: 436ª Reunião Ordinária; Entrega da 51 
Ata: 437ª Reunião Ordinária; Apresentação da Política de Atenção à Saúde da 52 
População Negra; Debate; Devolutiva das Comissões e Grupos de Trabalho: 53 
Comissão de Meio Ambiente: proposta de composição da Comissão Intersetorial de 54 
Meio Ambiente; Comissão de Assessoramento: Proposta de regimento para eleições 55 
dos Conselhos Locais; Comissão Executiva: Readequação de Resolução do CDSFN 56 
aonde prevê a inclusão de membro do CES na composição da Comissão de Ética do 57 
Conselho Distrital; Comissão Organizadora da 4ª CEST: novo calendário (Macro 58 
Metropolitana 18e 19/06 e Estadual 30/06, 01e 02/07/14); Comissão de articulação: 59 
apresentação da proposta de nova sede para o CES; Comissão de Orçamento: 60 
Comissão da Municipalização do HGA: Comissão sobre o Hemope; Composição da 61 
Comissão de Saúde Mental; Apoio do CES/PE com fiscalização e acompanhamento 62 
à Recomendação de nº 04/2014 do Ministério Público Federal/Procuradoria da 63 
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República no Município de Garanhuns-PE: “Recomenda aos municípios da subseção 64 
judiciária de Garanhuns/PE e de Arcoverde ao Secretário Estadual a instalação de 65 
instrumentos que permitam o Controle Social do horário de atendimento dos 66 
serviços médicos e odontológicos”. Proposta de moção de repúdio quanto o 67 
processo eleitoral do CMS-Recife; Representações Externas: Comitê Nacional de 68 
Pesquisa Equity La II IMIP/PE (Projeto de pesquisa que objetiva avaliar e a efetividade 69 
de estratégias de integração da atenção na melhoria da coordenação e da qualidade 70 
da atenção nas redes integradas de serviços de saúde na América Latina); Comitê 71 
Estadual de Saúde da População Negra; GASAM; CIB; Eventos: Seminário Nacional de 72 
Controle da Tuberculose entre as Populações Mais Vulneráveis (16 a 18/09/14 em 73 
Brasília-DF e despesas custeadas pela Secretaria de Vigilância em Saúde /MS. 74 
Indicação até 23/05 por isso a Comissão Executiva sugere o conselheiro Jair 75 
Brandão); Informes e encerramento: Substituição do conselheiro Ubirajara Alves de 76 
Lima pela Sra. Edite Honorato de Araujo (Suplente) do Centro de Atendimento Lar do 77 
Bem Te Vi; Indicação dos representantes legais do Círculo Operário de Nazaré da 78 
Mata, sendo Ubirajara Alves de Lima (Titular) e Elena Romão dos Santos Silva 79 
(Suplente); Substituição da conselheira Adriana de Araujo da APPDORT pelo  Sr. José 80 
da Costa Monteiro Neto; Substituição da conselheira Elisabeth Coelho Barros pela 81 
Conselheira Nívea Lucena de Lima, representantes da Secretaria de Educação e 82 
Esportes; Substituição do Conselheiro Diego Pessoa Gomes por Jany Welma de Sá 83 
Albuquerque da Secretaria Estadual de Saúde de PE (titular); Substituição do 84 
Conselheiro Jorge Antônio Dias Correia pela Conselheira Inês Eugênia Ribeiro da 85 
Costa da Secretaria Estadual de Saúde de PE (suplente); Substituição da Conselheira 86 
Adelaide Caldas Cabral por Ana Lúcia de Souza Leão Ávila da Secretaria Estadual de 87 
Saúde de PE (suplente); Substituição dos conselheiros Renato Botto e Avelar Castro 88 
pelas conselheiras Flavia Maria dos Santos Silva (Titular) e Maria Inez Petesburgo 89 
(Suplente) da Associação Nordestina de Hospitais; Substituição do SINDACS/PE do 90 
conselheiro Wellington da Silva Carvalho (titular) por Adriano Martins Dantas e 91 
Suplente Hilda Pereira Viana Torres; Pernambucana é eleita a pessoa mais influente 92 
em saúde digital da America Latina. Seguindo Justificativas de ausência: Maria Zilda 93 
da Silva Uchoa Cavalcanti- Trabalhador COREN/PE – Conselho Regional de 94 
Enfermagem de Pernambuco- Titular; Adriano Martins Dantas- Trabalhador- 95 
SINDACS/PE – Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado de 96 
Pernambuco- Suplente; Hilda Pereira Viana Torres- Trabalhador- SINDACS/PE – 97 
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Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado de Pernambuco- Suplente; 98 
Maria Rita Valera Vieira- Usuário/Patologia- Associação de Amigos de Transplantes 99 
de Medula Óssea – ATMO- Suplente; Claudemir José Soares Santos- Usuário/Agreste- 100 
Paróquia Nossa Senhora dos Impossíveis- Titular; Aparecida Gomes da Silva Pereira- 101 
Usuário/Indígena- Conselho Distrital de Saúde Indígena – CONDI- Titular; Domício 102 
Aurélio de Sá- Prestador/Inst. Ensino- Centro de Pesquisas Aggeu 103 
Magalhães/FIOCRUZ- Titular; Ana Maria Martins César de Albuquerque- Gestor- 104 
SES/PE - Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco – titular. Antes de iniciar os 105 
temas pautados a mesa abriu a sessão para inclusões na pauta. Conselheiro Francisco 106 
solicitou incluir a Comissão do HEMOPE e de Comunicação. Esclareceu não ter havido 107 
consulta às comissões para saber se tinham demandas a apresentar, portanto teriam 108 
outras. O representante do Movimento dos Trabalhadores Cristãos, Sr. Adson sugeriu 109 
o pleno definir um ou dois temas para pautar com políticas necessárias. E que o 110 
tema, Proposta de moção de repúdio quanto o processo eleitoral do Conselho 111 
Municipal de Recife – CMS/Recife deveria ser excluído, e encaminhado ao conselho 112 
municipal. Conselheiro Jair Brandão observou a falta de respeito aos que chegavam 113 
no horário para as reuniões plenárias, e destacou que imprevistos aconteciam, mas 114 
não era a primeira vez que aquilo ocorria. Sugeriu adequar o regimento interno, pois 115 
o mesmo determinava que só pudesse começar as reuniões com cinquenta por cento 116 
mais um, e estava dificultando. Lembrou que em reuniões passadas começaram às 117 
onze horas da manhã. Recomendou discussão para definição de quórum mínimo. 118 
Conselheiro Ubirajara solicitou incluir na pauta coordenação de plenária. Conselheiro 119 
Antônio Rosildo solicitou esclarecimento por parte da Secretária Executiva da casa, 120 
Sra. Suzana Assis referente à questão de problemas que estavam ocorrendo no 121 
Conselho Distrital de Fernando de Noronha, que ficou sabendo por e-mail e telefone, 122 
e não comunicado diretamente a Comissão de Assessoramento. Também em relação 123 
à troca de membros e cadastramento das entidades do CES/PE. Conselheiro Batista 124 
solicitou incluir a Comissão de Análise da Municipalização do Hospital Geral de Areias 125 
para informações relativas a reuniões que houve no Conselho Gestor, e saber qual a 126 
nova composição depois da saída do ex- conselheiro Diego Pessoa. Conselheira Jany 127 
propôs pautar nas reuniões do pleno as devolutivas de todas as comissões ativas no 128 
conselho para seus informes com tempo definido. A solicitação para esclarecimentos 129 
por parte da Secretária Executiva, que fosse esclarecido no ponto da devolutiva da 130 
Comissão Executiva. Em questão do regimento interno, que a Comissão Executiva 131 
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estudasse proposta de redação e juntasse às contribuições dos interessados, para 132 
definirem as questões do quórum colocadas pelo Conselheiro Jair Brandão. Para Sr. 133 
Adson esclareceu que a Comissão Executiva já trabalhava naquele sentido de receber 134 
as solicitações de pauta encaminhadas pelo pleno e de cada conselheiro interessado. 135 
Finalizando colocou que relativo a sugestão de excluir da pauta, Proposta de moção 136 
de repúdio quanto o processo eleitoral do CMS-Recife, o pleno decidiria. Sr. Adson 137 
informou ter solicitado e protocolado a solicitação de pauta para esclarecimentos da 138 
demora para cirurgias dos pacientes que estavam internados. E disse que colocava 139 
solicitações de interesse da população. Esclareceu que defendia o tema referente à 140 
população negra, como defendeu o acento, mas se fossem para a origem todos eram 141 
negros. E fazia suas intervenções para quem estava morrendo na UPA. Conselheiro 142 
Hermias Veloso propôs colocar outro encaminhamento para o questionado referente 143 
ao repúdio. Informou que a documentação foi encaminhada a judicial federal, e que 144 
aproximadamente há dez dias esteve reunido com o Ministério Público Estadual. 145 
Acrescentou que o conselho municipal também se reuniu e o gestor apresentou sua 146 
versão. E com a volta ao Ministério Público estão intimando novamente a secretaria 147 
se saúde e o conselho municipal. Propôs fazerem uma representação ao gestor 148 
municipal e ao conselho para cancelamento do processo eleitoral e por uma nova 149 
eleição. Observou que se fizessem o repúdio estavam informando que estava errado, 150 
e representariam juridicamente. Conselheira Sônia acatou a fala do Sr. Adson. 151 
Recomendou revisarem o planejamento para identificar quais as políticas que não 152 
foram discutidas no pleno. O Conselheiro Carlos Cipriano, representante do Hospital 153 
da Restauração solicitou discussão relativa à questão da produtividade nos hospitais. 154 
Lembrou que o ex-secretário, Dr. Antônio Figueira teria informado que estava 155 
resolvido, porém os funcionários ainda cobravam. Solicitou também a colaboração da 156 
casa para verificarem junto ao Conselho Gestor do HR a situação da emergência 157 
daquela unidade que foi dada como inaugurada, porém não estava funcionando. Ao 158 
finalizarem aquele item, a mesa registrou as deliberações: o pleno acatou a proposta 159 
de a Comissão Executiva elaborar texto reformulando artigo do regimento interno, 160 
onde recomenda o início do horário para as reuniões do pleno; O pleno acatou 161 
incluir à pauta os itens: Comissão de Orçamento, Comissão de Comunicação, 162 
Comissão do HEMOPE, Municipalização do Hospital Geral de Areias e Coordenação 163 
de Plenária; O pleno acatou pautar nas próximas reuniões plenárias os temas: A 164 
movimentação das Entidades no CES (situação), e representações de Conselheiros 165 
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nas comissões, sugerido pelo Conselheiro Antônio Rosildo. O pleno deliberou pautar 166 
na próxima reunião ordinária o Parecer do CES acerca da Coordenação de Plenária 167 
para Pernambuco. Na sequência da pauta aprovação da Ata: 436ª Reunião Ordinária 168 
que foi aprovada em unanimidade. Entrega da ata nº437 reunião ordinária em 169 
16.04.2014. A secretária Suzana Assis esclareceu que o equipamento de xérox 170 
apresentou problema no dia anterior e não foi possível corrigi-lo a tempo, não sendo 171 
reproduzido o número suficiente de cópias. Acrescentou que o equipamento ficando 172 
pronto entregaria e disponibilizaria também por e-mail. Na continuidade a 173 
Coordenadora da mesa, Inês Costa convidou a Dra. Miranete Arruda, Coordenadora 174 
da Atenção à Saúde da População Negra para iniciar a apresentação com o tempo 175 
estimado em trinta minutos. Que após saudações e satisfação em voltar ao conselho 176 
apresentou sua equipe, a saber: Gerusa (enfermeira sanitarista), Luis Valério 177 
(fisioterapeuta sanitarista), e a presença da Sra. Juliana do Comitê Estadual de Saúde 178 
da População Negra, e onde representava a Secretaria de Saúde na Coordenação do 179 
Participa SUS. Esclareceu que apresentaria de forma mais rápida porque já havia 180 
enviado o material antecipadamente, e grande parte já tinha sido apresentada em 181 
outro momento. Iniciou informando a constituição da população brasileira e sua 182 
importância para o entendimento do porque da política. Que se dava em função da 183 
composição ético-racial da população e origens representadas por três matrizes a 184 
seguir: A Formação Étnico-Racial do Brasil e as três matrizes da nacionalidade. Século 185 
XVI, Ano 1500: -Chegada dos Portugueses ao Brasil ,estimativa da presença de 1 a 10 186 
milhões de Indígenas de diversas etnias. Séculos XVII e XVIII, Anos 1600/1700: 187 
Período Colonial Português. Estima-se a presença de 600.000 mil portugueses. 188 
Latifúndio, Monocultura da cana de açúcar, exploração de minérios, mão de obra de 189 
escravos. Estima-se a presença de 4 milhões de africanos. Herança de profundas 190 
desigualdades étnico raciais, econômicas e sócio-culturais. Censo Populacional 191 
Brasileiro de 2010: Total da População: 90.755.799 milhões. - 96,5 milhões de negros 192 
(pretos e pardos) 50,74%. - 91.051.646 milhões de brancos - 47,7 %. - 2.084.288 193 
milhões de amarelos (Asiáticos): 1,1%.  - 817,963 mil Indígenas (0,71%). Os 194 
Movimentos Sociais - Séculos XIX e XX, anos 1800 e 1900: Movimentos pró República, 195 
Abolição da escravidão, período urbano industrial, cultivo do café, imigração 196 
(italianos, alemães e asiáticos).  Séculos XX e XXI, Anos 1900/2000: Movimentos 197 
trabalhistas e socializantes, grupos conservadores e oligarquias, estabelecem 198 
décadas de autoritarismo. - 1988: Constituição Cidadã - Novas bases da Democracia 199 
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no Brasil. O Sistema Único de Saúde – SUS. -1995: Marcha Zumbi dos Palmares – 200 
Reivindicação de Políticas Públicas para População Negra. - 2000: O Estado Brasileiro 201 
investe na estrutura econômica, no mercado interno, e na inclusão de contingentes 202 
populacionais - Políticas de Direitos Humanos, de Promoção da Igualdade de Gênero, 203 
étnico-racial e de saúde. - 2005 - Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas 204 
com Doença Falciforme, Regulação e Diretrizes- Portaria nº 1391/GM. - 2009 - 205 
Política Nacional de Saúde Integral da População Negra - Portaria 992. - 2010 - 206 
Estatuto da Igualdade Racial - Lei 12.288. Na continuidade explanou que a Política 207 
Nacional de Saúde Integral da População Negra define os princípios, a marca, os 208 
objetivos, as diretrizes, as estratégias e as responsabilidades de gestão, voltados para 209 
a melhoria das condições de saúde desse segmento da população. Inclui ações de 210 
cuidado, atenção, promoção à saúde e prevenção de doenças, bem como de gestão 211 
participativa, participação popular e controle social, produção de conhecimento, 212 
formação e educação permanente para trabalhadores de saúde, visando à promoção 213 
da eqüidade em saúde da população negra. Princípios: Esta Política está embasada 214 
nos princípios constitucionais da saúde: direito social, de cidadania, de igualdade e 215 
dignidade da pessoa humana e do repúdio ao racismo. Reafirmam os princípios do 216 
SUS, constantes da Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, os da participação 217 
popular, do controle social e o princípio ético da eqüidade. Marca: Reconhecimento 218 
do racismo, das desigualdades étnico-raciais e do racismo institucional como 219 
determinantes sociais das condições de saúde, com vistas à promoção da eqüidade 220 
em saúde. Diretrizes Gerais: - Inclusão dos temas Racismo e Saúde da População 221 
Negra nos processos de formação e educação permanente dos trabalhadores da 222 
saúde e do controle social. - Promoção do reconhecimento dos saberes e práticas 223 
populares, incluindo aqueles preservados pelas religiões de matrizes africanas. - 224 
Desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação, que 225 
desconstruam estigmas e preconceitos, fortaleçam uma identidade negra positiva e 226 
contribuam para a redução das vulnerabilidades. Objetivo Geral: Promover a saúde 227 
integral da população negra, priorizando a redução das desigualdades étnico-raciais, 228 
o combate ao racismo e à discriminação nas instituições e serviços do SUS. Objetivos 229 
Específicos: - Garantir e ampliar o acesso da população negra residente em áreas 230 
urbanas, em particular nas regiões periféricas dos grandes centros, às ações e aos 231 
serviços de saúde. - Incluir o tema Combate às Discriminações de Gênero e 232 
Orientação Sexual, com destaque para as interseções com a saúde da população 233 
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negra, nos processos de formação e educação permanente dos trabalhadores da 234 
saúde e no exercício do controle social. - Aprimorar a qualidade dos sistemas de 235 
informação em saúde, por meio da inclusão do quesito cor em todos os instrumentos 236 
de coleta de dados adotados pelos serviços públicos, os conveniados ou contratados 237 
com o SUS. - Melhorar a qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange 238 
à coleta, processamento e análise dos dados desagregados por raça, cor e etnia. - 239 
Monitorar e avaliar os indicadores e as metas pactuados para a promoção da saúde 240 
da população negra visando reduzir as iniqüidades macrorregionais, regionais, 241 
estaduais e municipais. Estratégias de Gestão: - Desenvolvimento de ações 242 
específicas para a redução das disparidades étnico-raciais nas condições de saúde e 243 
nos agravos, considerando as necessidades loco- regionais, sobretudo na morbi - 244 
mortalidade materna e infantil e naquela provocada por: causas violentas; doença 245 
falciforme; DST/HIV/AIDS; tuberculose; hanseníase; câncer de colo uterino e de 246 
mama; transtornos mentais. - Inclusão do quesito cor nos instrumentos de coleta de 247 
dados nos sistemas de informação do SUS. - Elaboração de materiais de informação, 248 
comunicação e educação sobre o tema Saúde da População Negra, respeitando os 249 
diversos saberes e valores, inclusive os preservados pelas religiões de matrizes 250 
africanas. - Articulação desta Política com as demais políticas de saúde, nas questões 251 
pertinentes às condições, características e especificidades da população negra. 252 
Agravos prevalentes na população de negros geneticamente determinados: Anemia 253 
Falciforme – Doença Falciforme; Deficiência de G-6 PD (Glicose – 6 – Fosfato 254 
Deshidrogenase); Hipertensão Arterial – Doença Hipertensiva da Gravidez; Diabete 255 
Melito (Tipo II). Outros determinantes: Homicídio; Doenças Infecto Parasitárias;  256 
Doenças do Aparelho Digestivo; Complicações da Gravidez, Parto e Puerpério. Fonte: 257 
FUNASA – Ministério da Saúde – Saúde da População Negra – Estudos e Pesquisas. 258 
Brasília, 2005. Política de Atenção às Pessoas com Doença Falciforme. - Integrar com 259 
o Programa Nacional de Triagem Neo Natal / PNTN (Teste do Pezinho). - Diagnóstico 260 
em gestantes para acompanhamento e tratamento no Pré-Natal, componente do 261 
Programa Rede Cegonha.  Seguimento das pessoas com Doença Falciforme; - 262 
Laboratório e Serviços Especializados de Referência (diagnóstico, exames de alta 263 
complexidade-USG-DOPPLER, tratamento) - Rede de Laboratórios de Saúde Pública/ 264 
Rede Hospitalar Pública/Hemorrede/Hospitais Universitários/Rede Complementar 265 
Privada; - Medicamentos -Atenção Básica (ácido fólico, penicilina, vacinas); - Atenção 266 
especializada-Hidroxiuréia, quelantes de ferro (Hemorrede); - Promoção e incentivo à 267 
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criação de Centros de Referência e Casas de Apoio; - Protocolos e Normas da 268 
Assistência elaborados, disponíveis;- Procedimentos -  Padronizados, regulamentados 269 
com financiamento do SUS. Incidência da doença falciforme no país: MA 1:1400; PE 270 
1:1400; BA 1:650; GO 1:1400;  ES 1:1800; MS 1:8300; SP 1:4000; RJ 1:1200; PR e SC 271 
1:13000; RS 1:13500. Nasceram - 2,9 milhões de crianças / 2008 Triadas - 1,9 milhões 272 
(64% de cobertura); Casos novos com DF - 2,5 a 3 mil; Incidência média - 1:1000; 273 
Nasceram 160 mil; crianças com TF / 2008. Fonte: PNTN/ Ministério da Saúde, 274 
Programas Estaduais de Triagem Neonatal / Serviços de Referência em Triagem 275 
Neonatal Credenciados. Ano de 2008. Responsabilidades das Esferas de Gestão: 276 
Gestor Estadual:  Apoio à implementação desta Política em âmbito estadual;  277 
Definição e gestão dos recursos orçamentários e financeiros para a implementação 278 
desta Política, pactuadas na Comissão Inter-gestores Bipartite (CIB); Coordenação, 279 
monitoramento e avaliação da implementação desta Política, em consonância com o 280 
Pacto pela Saúde, em âmbito estadual; Garantia da inclusão desta Política no Plano 281 
Estadual de Saúde e no PPA setorial estadual 2008-2011, em consonância com as 282 
realidades locais e regionais. Identificação das necessidades de saúde da população 283 
negra no âmbito estadual e cooperação técnica e financeira com os municípios, para 284 
que possam fazer o mesmo, considerando as oportunidades e recursos; Implantação 285 
e implementação do comitê técnico estadual de saúde da população negra ou 286 
instância similar; Apoio à implantação e implementação dos comitês técnicos 287 
municipais de saúde da população negra ou instâncias similares; Elaboração de 288 
materiais de divulgação visando à socialização da informação e das ações de 289 
promoção da saúde integral da população negra; Apoio aos processos de educação 290 
popular em saúde, referentes às ações de promoção da saúde integral da população 291 
negra; Fortalecimento da gestão participativa, com incentivo à participação popular e 292 
ao controle social; Articulação intersetorial, incluindo parcerias com instituições 293 
governamentais e não-governamentais, com vistas a contribuir no processo de 294 
efetivação desta Política; Instituição de mecanismos de fomento à produção de 295 
conhecimentos sobre racismo e saúde da população negra; Garantia da inclusão do 296 
quesito raça/cor nos instrumentos de coleta de dados e nos sistemas de informação 297 
do SUS. Gestor Municipal: Identificação das necessidades de saúde da População 298 
Negra no âmbito municipal, considerando as oportunidades e os recursos; 299 
Reconhecimento das Comunidades Quilombolas como parte da População Negra, e 300 
que sejam incorporadas/incluídas em todas as ações desenvolvidas pelo SUS 301 
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Municipal; Desenvolvimento de esforços para garantir o acesso dessas comunidades 302 
na Atenção Primária como porta de entrada preferencial do SUS; Implementação das 303 
ações de diagnóstico para Doença Falciforme - Teste do Pezinho e o exame da 304 
Eletroforese da Hemoglobina no Pré-Natal (RedeCegonha); 305 
implantação/Implementação de instância municipal de promoção da equidade em 306 
saúde da população negra; Definição na área da Atenção à Saúde/nas Políticas 307 
Estratégicas/Assistência um técnico ou  profissional de saúde para focar na Saúde da 308 
População Negra; Garantia da inclusão e preenchimento do quesito raça/cor  nos 309 
instrumentos de coleta de dados e  nos Sistemas de Informação do SUS; Articulação 310 
intersetorial com a Vigilância em Saúde para o preenchimento do quesito raça/cor 311 
nos referidos sistemas. Avanços: Instituição da Política Estadual de  Atenção Integral 312 
às Pessoas com Doença Falciforme (Lei N. 13.693/2008) Governo do Estado de 313 
Pernambuco; Instituição da Coordenação de Atenção à Saúde da População Negra 314 
março de 2012 (Decreto N. 37.949/2012) Secretaria Estadual de Saúde – PE;  315 
Instituição do Plano Intersetorial – SES /Coordenação de Saúde da População Negra e 316 
Sec. da Mulher; Enfrentamento ao Racismo Institucional,Fortalecimento dos 317 
Organismos de Políticas Públicas para as Mulheres na Implementação da Política de 318 
Atenção Integral às Pessoas com Doença Falciforme  e quali -ficação do atendimento 319 
à Mulher Negra nos Serviços de Saúde (Fevereiro de 2012). Publicação de Portaria de 320 
Reestruturação do Comitê Estadual da Doença Falciforme - 685/2012 Secretário de 321 
Saúde / PE; Publicação de Portaria Instituindo o Comitê Estadual de Saúde da 322 
População Negra – Portaria  Nº 139 de 28 de Março de 2014 – Secretário de Saúde/ 323 
PE; Realização de 4 Encontros Macro Regionais - Recife, Caruaru ,Serra Talhada e 324 
Petrolina, com representação de gestores, profissionais de saúde, Comunidades 325 
Quilombolas, de Terreiros de Religiões de Matriz Africana e Controle Social -2013/ 326 
2014; Articulação com a Saúde da Criança para instituição de Coordenação Estadual 327 
da Triagem Neonatal com vistas à ampliação da Cobertura  do teste do Pezinho- 328 
2012; Articulação com a Vigilância em Saúde que resultou na elaboração do Perfil 329 
Epidemiológico da População Pernambucana com Recorte Racial - SEVS - Novembro 330 
2012 e Novembro 2013; Alcance de 99,0 %  da variável raça/cor preenchida na 331 
Declaração de Nascido Vivo – DN/ 2013; Alcance de 95,1 % da variável raça/cor 332 
preenchida na Declaração de Óbito- DO/2013. Articulação intra e intersetorial no 333 
âmbito estadual e federal : HEMOPE, Hospital Barão de Lucena,Diretoria de 334 
Planejamento / PARTICIPASUS/SES,Secretaria Executiva de Gestão do 335 
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Trabalho/SES,Sec. Mulher, Sec. Agricultura/ Pro- Rural , GT Racismo/ Ministério 336 
Público de Pernambuco,  GT Racismo/ Polícia Militar, Coordenação Nacional de 337 
Sangue e Hemoderivados/ MS , Sec de Gestão Estratégica e Participativa – 338 
PARTICIPASUS/ MS, SEPPIR/ Gov.  Federal; Realização de 02 Encontros Estaduais 339 
Sobre Saúde da População Negra Novembro 2012  e Novembro de 2013; 340 
Consolidação do Programa de Ampliação do Conhecimento com ênfase na Doença 341 
Falciforme em parceria com a Rede NUTES / UFPE / HC 2013 e 2014. Elaboração e 342 
reprodução de Materiais Educativos Folders e Banners. - Produção de DVD contendo 343 
Vídeo Aulas sobre vários aspectos da Doença Falciforme realizado em parceria com a 344 
Diretoria de Ciência e Tecnologia / SES, Núcleo de Educação à Distância - NEAD / UPE 345 
e Comitê Estadual da Doença Falciforme, com a colaboração de especialistas, para 346 
distribuição entre as Gerências Regionais,  Secretarias Municipais , Equipes de 347 
Atenção Primária e demais Serviços de Saúde, Realização de 02 Tele Conferências e 348 
11 Web Conferências, abordando a Doença Falciforme, Desigualdades Raciais, 349 
Direitos ,Participação e Controle Social. 2012 / 2013 e 2014. Apresentações sobre as 350 
Políticas de Saúde da População Negra em Universidades, Centro de Pesquisa / Ageu 351 
Magalhães- UFPE, Conselho Estadual de Saúde, Comitê Estadual de Tele Saúde, 352 
Câmara Técnica /COSEMS e Escola de Saúde Pública de Pernambuco 2013 e 2014. 353 
Participação no Comitê Técnico de Assessoramento da Coordenação Nacional da 354 
Doença Falciforme/ MS 2007 a 2014. Vigorosa Articulação com os Movimentos 355 
Sociais -Movimento Negro, Comunidades de Terreiros  e Religiões de Matriz Africana, 356 
Associação Pernambucana de Portadores de Anemias Hereditárias- APPAH e em 357 
andamento articulação com as Comunidades Quilombolas. Apresentação de 358 
trabalhos científicos no 7º Simpósio Brasileiro de Doença Falciforme - Salvador 359 
Novembro de 2013. Elaboração de Trabalho sobre Procedência e Distribuição 360 
Geográfica dos Pacientes com Doença Falciforme em Pernambuco segundo Cadastro 361 
de Pacientes do HEMOPE Agosto - 2013. Apoio às Secretarias Municipais de Saúde na 362 
implantação/ implementação  das Políticas de Saúde para a População Negra com 363 
ênfase : Recife, Olinda, Jaboatão  e Paulista – 2013-2014. Desafios: Ampliar cobertura 364 
do Programa Nacional de Triagem Neo Natal / PNTN (Teste do Pezinho) para 100% 365 
dos Municípios Pernambucanos até 2015, sendo  56% em 2011 -  70% em 2012 , 366 
chegando a 71,3% (jan-set. de 2013); Apoiar os municípios para a Implantação do 367 
exame da Eletroforese da Hemoglobina  no Pré Natal para o Diagnóstico da Doença 368 
Falciforme em gestantes - componente  do Programa Rede Cegonha; Melhorar a 369 
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Assistência às Pessoas com Doença Falciforme – Recompor quadro de 370 
Hematologistas para substituir aposentadorias de profissionais do HEMOPE e ampliar 371 
o número de especialistas  no referido serviço; Descentralizar Assistência às Pessoas 372 
com Doença Falciforme com Hematologistas nas UPAES  das   Regionais  de Saúde;  373 
Garantir a Regionalização da assistência Hematológica às Pessoas com Doença 374 
Falciforme em Hospitais e Hemocentros Regionais; Reestruturar o HEMOPE com 375 
vistas à ampliação da assistência às Hemoglobinopatias / Doença Falciforme; 376 
Fortalecer as Ações de Ampliação do Conhecimento  sobre Saúde da População 377 
Negra na Rede de Saúde / SUS / PE; Instituir  Política Estadual do Sangue; Apoiar os 378 
municípios para a inclusão e o acesso das Comunidades Quilombolas através da 379 
Atenção Primária no SUS/ PE; Contribuir com ações de redução à intolerância 380 
religiosa  às Religiões de Matriz Africana nos Serviços de Saúde/ SUS/ PE. Por fim 381 
informou endereços que disse achar importante: 1- Manual de Doenças Mais 382 
Importantes, por Razões Étnicas, na População Brasileira Afro-Descendente 383 
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doencas_etnicas.pdf; 2- Saúde da População 384 
Negra – Brasil 2001- Fátima oliveira bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/0081.pdf; 385 
3-Portal do Ministério da Saúde – DoençaFalciforme-386 
portal.saude.gov.br/portal/saude/area.cfm?id_area=1692; 4- Portal Rede Nutes-387 
www.redenutes.ufpe.br; 5- Estatuto da Igualdade Racial – www.seppir.gov.br. 388 
Iniciando o debate o Conselheiro Batista perguntou se havia resolvido a dificuldade 389 
da criança nascer em hospital e não ser aceito ser feito o teste do pezinho em outra 390 
unidade. E se tinha médicos para interpretar o exame. Conselheiro Romero informou 391 
que existia distorção nos folhetos oficiais distribuídos, relativo ao tempo para realizar 392 
o teste. Perguntou se as unidades tinham obrigação em fazer, no pré-natal, o exame 393 
da eletroforese da hemoglobina. Observou que a verba recebida no valor de cento e 394 
vinte mil do governo federal e estadual cento e oitenta era insuficiente para atender 395 
sessenta e dois por cento da população, que dividido em doze meses daria quinze mil 396 
mensal, gerando exclusão. Na questão das doenças hereditárias questionou como 397 
referenciar sem capacitação disseminada nos municípios, no caso dos dentistas, para 398 
um suporte melhor aos portadores da doença falciforme. Colocou que mesmo não 399 
sendo a favor, o objetivo da construção de inúmeros hospitais deveria ser abranger o 400 
atendimento a população. Conselheiro Carlos Cipriano, Conselho do HR perguntou se 401 
a doença falciforme só atingia a raça negra, e se seria mais apropriado a facilitadora 402 
ser da mesma etnia. Conselheiro Hermias parabenizou Dra. Miranete e observou a 403 
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competência em pronunciar e gerir políticas de saúde, pois era bastante difícil militar 404 
pelo SUS e ao mesmo tempo ser gestor. Colocou a satisfação em relação à discussão 405 
da Comissão do Conselho junto a SES e ao HEMOPE, porque observava avanço e boa 406 
vontade por parte de todos, em rediscutir o HEMOPE como um todo. E que ela tinha 407 
colocado pontos importantes que poderiam ser agregados às propostas que estavam 408 
sendo levantadas. Que era a questão do medicamento e da estrutura da Fundação. 409 
Em resumo que a próxima atitude daquela comissão era fazer tudo que estivesse ao 410 
alcance e definir os passos da próxima gestão. Entendia que ela poderia contribuir 411 
orientando melhor a comissão, assumia junto aos companheiros mandar documento 412 
para ser unido aos demais. Para a questão do medicamento disse achar interessante 413 
enfrentamento diferenciado para alcançar o sucesso. Começando pelo sistema de 414 
informações profissionalizado. Sr. Adson observou que tinha uma visão diferente da 415 
questão do negro, que era cultural. E não acreditava que iriam alcançar os objetivos 416 
num país que ainda não tinha feito reforma agrária, sem política de creche, nutrição 417 
e oftalmologista. Colocou que ainda se trazia a questão parasitaria e tinha que focar 418 
na atenção básica. Observou que desde o ano de 1988 que os negros e pobres não 419 
tinham condições de evoluir. Concluiu recomendando o combate à causa e não ao 420 
efeito. Em resposta aos questionamentos, Dra. Marinete esclareceu que a orientação 421 
e o que estava sendo desenvolvido era que os municípios tivessem postos de coleta, 422 
que poderiam funcionar dentro das unidades de saúde, maternidade ou no próprio 423 
laboratório, dependendo da condição do município. A primeira meta era garantir que 424 
amenos cada um ter um posto para coletar. Quanto ao período para se fazer o teste, 425 
atualmente era recomendado entre o terceiro e quinto dia. Esclareceu, antes, com o 426 
Programa Neonatal que foi instituído no ano de dois mil e um, recomendava realizar 427 
até o terceiro dia. Com a prática verificou-se fazer o mais rápido possível. O que não 428 
significava que a criança não pudesse fazer após o período sugerido, porém não 429 
antes das setenta e duas horas de vida, porque a criança tinha que mamar para ser 430 
verificado se desenvolvia a enzima da doença. A interpretação do exame era feita no 431 
laboratório. Acrescentou que vinham trabalhando na ampliação do conhecimento 432 
profissional, para que o mesmo pudesse realizar e interpretar o exame. Relativo a 433 
realização do exame da  eletroforese da hemoglobina, informou quem estavam 434 
sendo feito em Recife e Olinda, implantado a partir de dois mil e um. Disse que a luta 435 
estava sendo para que todos fizessem, implantado na rede cegonha desde o ano de 436 
dois mil e doze. Contavam com os conselhos de saúde. Esclareceu também que a 437 
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verba observada como pouca, não era destinada para ação de assistência na rede, e 438 
sim para educação em saúde, ampliação do conhecimento, capacitação, encontros e 439 
divulgação junto aos municípios. E que era suficiente. E aproveitando a assunto 440 
informou que teria no mês de agosto encontro com as comunidades quilombola, 441 
mandariam convite. Observou sentirem falta da representação do conselho estadual 442 
nos eventos do macro regional para trocarem informações. Na questão do gênero 443 
esclareceu que a doença falciforme não tinha prevalência. E em torno de três a cinco 444 
por cento da população poderia ter o traço falciforme. E de zero a cinco por centro 445 
entre homem e mulher na população em geral, e na negra em dez por cento. E o 446 
exame para identificar a doença era garantido pelo SUS universalmente para classes 447 
e gêneros. Concordou com a colocação pelo Conselheiro Cipriano de que era uma 448 
questão cultural, quando colocado como a coisa do racismo. E precisavam avançar 449 
para esclarecer o entendimento de que não era a coisa, sim uma ideologia enraizada 450 
nos conceitos desde muitos séculos. E para mudança daquela postura precisavam ter 451 
conhecimento. Quanto à questão da cor da facilitadora observou que não era branca 452 
e sim parda, ou seja, afro-descendente. Aos comentários do Conselheiro Hermias 453 
garantiu que a Coordenação estava disponível para qualquer chamada da Comissão 454 
do CES que estava trabalhando junto ao HEMOPE. Esclareceu que ao longo dos anos 455 
vinham desenvolvendo parcerias com o hemocentro, dando apoio e acompanhando 456 
para a formulação da política. Finalizando observou que Sr. Adson teceu algumas 457 
considerações do ponto de vista pessoal, e o que poderiam responder em relação a 458 
questão dos laboratórios que o exame da eletroforese da hemoglobina era realizado 459 
preferencialmente no laboratório central, porque tinham uma metodologia chamada 460 
padrão ouro, e que só tinha no laboratório municipal de Recife, Olinda e no LACEN de 461 
Pernambuco. Tratava-se de uma máquina que trabalhava com grandes quantidades 462 
de exames de saúde pública, em torno de noventa a cem de uma só vez. Que não 463 
poderia ter num município que só faria, por exemplo, três ao dia. A meta era garantir 464 
a resposta do exame rapidamente. Iniciando a nova etapa do debate, o Conselheiro 465 
Herculano observou que tudo passava pela educação, e questionou como poderia ser 466 
tratado o desdobramento referente à resistência, ainda existente, relativa às raças. 467 
Sugeriu que fosse a partir de alguns conselhos municipais de saúde, e cobrarem da 468 
gestão a continuidade da execução da saúde de população negra. Respondendo aos 469 
convites que infelizmente não estivesse presente, impossibilitando daquela forma 470 
sua presença. Solicitou esclarecimento, detalhado, para que o recurso disponibilizado 471 
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ser suficiente, como foi declarado. Discordou ser considerável, pois não havia 472 
desdobramento das ações. Conselheira Ivonete disse ter sido contemplada com as 473 
respostas da Dra. Miranete. Informou que havia feito exame há três anos, e acusado 474 
o traço falciforme, mesmo não existindo medicação foi orientada a tomar acido 475 
fólico, por conta da anemia. Sra. Sony Santos, Assistente Social e Sanitarista atuando 476 
na saúde pública acerca de vinte e cinco anos. Há dois anos responsável pela Política 477 
de Saúde da População Negra do Recife, existente na cidade a mais de treze anos. E 478 
inicialmente implantada por Miranete Arruda que saiu para implantar dentro do 479 
estado. Esclareceu que assumiu a responsabilidade da continuidade do trabalho. 480 
Colocou sentir orgulhosa em presenciar o acolhimento do conselho, e recomendava 481 
muita traquilidade para ouvirem e discutirem aquela política, específica como outras, 482 
porque todos foram educados sob uma ideologia racista. Portanto difícil para todos 483 
independentes da raça, conseguir em poucos minutos desconstruir o colocado em 484 
nossas mentes, com o objetivo de conscientizar e ter como parceiros naquela luta, 485 
que fazia parte dos princípios do SUS. Conselheiro Francisco perguntou dentro da 486 
política o que tinha sido avançado desde ultima apresentação naquela casa. Como 487 
eram as composições da equipe, dificuldades, se alcançavam metas programadas, e 488 
se faziam trabalhos com as regionais de saúde. Observou que sabia dos macros, e 489 
que estava disponível na regional de Limoeiro. Conselheiro Gildark observou que 490 
faltavam informações do processo nas aldeias indígenas, onde tinham constatado 491 
traço falciforme. Novamente respondendo, esclareceu para o Conselheiro Herculano 492 
que voltava a esclarecer a importância de considerar que se tratava de um processo 493 
de construção, incorporação de conhecimentos e mudança de atitudes. Na questão 494 
dos desdobramentos relembrou que nos encontros macro regionais, ano passado e 495 
naquele ano fazia parte também o público dos conselheiros municipais de saúde. E 496 
que alguns foram outros não. Feito também reuniões com a CIR – Comissões 497 
Intergestores Regionais. E através de linhas diretas com municípios. Em relação ao 498 
recurso garantiu ter sido bastante utilizado no ano anterior, também disponibilizado 499 
para os períodos do ano de dois mil e catorze. Recordou que todos os encontros 500 
todos eram bem acolhidos. Informou e garantiu a existência de planilhas e 501 
comprovantes detalhados dos recursos recebidos e gastos. Destacou empenho da 502 
equipe, boa vontade, economia e parcerias feitas entre instituições potencializando a 503 
capacidade do trabalho. Complementando o entendimento da Conselheira Ivonete, 504 
lembrou que o traço falciforme não era doença e sim característica genética parcial. 505 
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Em momento nenhum se desenvolve adoecimento nem sintomas. E a importância da 506 
identificação daquele traço era também no período da geração dos filhos. Agradeceu 507 
a fala da companheira Sony, que era estimulante. E a composição era mínima, 508 
apenas três. O trabalho das regionais tinha muito a avançar naquele sentido. 509 
Finalizando informou que a política indígena era responsabilidade do distrito 510 
sanitário indígena, ligado diretamente a Secretaria de Saúde Indígena no Ministério 511 
da Saúde. O distrito sanitário funcionava na via local, enfrente ao Hospital da 512 
Restauração em Recife. E fazia parte do processo à garantia ao acesso do exame e 513 
resposta em tempo hábil, feito nas aldeias e acompanhamento nas unidades do 514 
determinado local. Assim como recomendava o acesso a saúde de forma universal. 515 
Na continuidade, Conselheiro Jair Brandão parabenizou a equipe desejando sucesso à 516 
política e avanços. Observando a questão do orçamento, disse ter verificado apenas 517 
os valores do ano de dois e treze, e gostaria de saber o atual. Reforçou que além 518 
daqueles, os recursos da atenção básica não eram vistos, e se divididos era 519 
insuficiente. E não acreditava que eram satisfatório quinze mil reais porque trabalhar 520 
com equipe mínima, como foi colocado, para uma nova política seria necessário 521 
aumentá-la, e o valor não daria, pois boa vontade não era critério. E nem economia 522 
porque se deveria trabalhar saúde de qualidade. Gostaria de esclarecimento na 523 
questão das especificidades, como exemplo a mulher negra com HIV– Vírus da 524 
Imunodeficiência Humana, lésbica e identidade de gênero. Observou ser necessário 525 
pensar no cuidado com a linguagem utilizada quando se falava da opção sexual. 526 
Finalizando parabeniza também o material distribuído, porém se fazia necessário 527 
acesso da população. Conselheiro Rosildo disse se sentir contemplado em parte com 528 
as perguntas do companheiro anterior, mas gostaria de registrar que a importância 529 
dada a branco e negro seria a igual, se houvesse respeito ao próximo. Parabenizava o 530 
desempenho da Dra. Miranete. Conselheiro José Marcos colocou que todos tinham o 531 
objetivo de contribuir, e as diferenças e conflitos deveriam ser enfrentados. Colocou 532 
que as questões de raça eram estruturantes, e os conceitos colocados deveriam ser 533 
visto de forma ampliada como no SUS, e não apenas focado na doença. Não deveria 534 
reduzir uma política apenas a questão de capacitação, e sim enfrentar as violações 535 
dos direitos. Conselheiro Izaias, Conselho Gestor Hospital Colônia Alcides Codeceira 536 
destacou a satisfação com a explanação. Colocou que era importante a facilitadora 537 
analisar e considerar as diferenças culturais para não ofender. Observou importância 538 
da discussão de outras doenças como tuberculose e a hanseníase. Conselheira Izabel 539 
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observou que era histórica a dívida da negação dos direitos, e sabia não se resolver 540 
facilmente. Perguntou como andava o Comitê, onde atuava, e se era apenas estadual 541 
ou nos municípios, para que a discussão fosse mais permanente e coerente. Disse 542 
que não dependia só da equipe e de boa vontade. E como era discutida no sertão a 543 
questão da estruturação, pois observava que os agravantes eram próprios daquela 544 
falta. Conselheira Jany considerando a área que atuava a diretoria de planejamento, 545 
colocou em relação à questão do orçamento que o apresentado era o definido para o 546 
ano de dois mil e catorze, e considerando uma programação de saúde que já tinha 547 
sido feita e aprovada no conselho. Não querendo dizer que era eterno. Esclareceu 548 
que a articulação não era apenas para fins financeiros, mas garantir o envolvimento 549 
das outras áreas envolvidas com o tema. Observou que as articulações não estavam 550 
voltadas apenas na questão da economia, também como papel do SUS desenvolver 551 
uma política integral. E não via as parcerias e economia de recurso financeiro como 552 
um problema. Em sua opinião deveriam avaliar se o programado estava coerente e 553 
de acordo com o que o estado entendia como a política que deveria ser levada junto 554 
com o conselho. E tinha que ser dito quando fossem aprovar a programação e fizer o 555 
relatório de gestão. Esclareceu em relação ao tinha sido colocado pela Dra. Miranete, 556 
que o orçamento daria para o programado, e futuramente revisto. Conselheiro Jair 557 
observando novamente a questão do material, disse que deveria ser direcionado ao 558 
usuário informações de onde recorrer caso sofresse racismo. Em relação ao recurso 559 
observou ciência da aprovação, mas parcerias não garantiam o seu direcionamento. 560 
Sendo necessário orçamento próprio para desenvolverem ações independente de 561 
parcerias. Sugeriu que o pleno analisasse e aprovasse para que a Coordenação 562 
enviasse trimestralmente o relatório de suas ações para o CES/PE. O pleno acatou. 563 
Conselheira Fátima observou que sempre coincidiam os convites feitos pela Sra. 564 
Mirante com a agenda do pleno. Sugeriu o conselho enviar o calendário para não 565 
chocar com os eventos da coordenação, possibilitando a presença nas ações daquela 566 
política. Na continuidade das respostas Dra. Miranete registrou aceitarem às 567 
sugestões para serem incorporadas no processo de trabalho. Esclareceu em relação 568 
às parcerias que eram decorrentes da diretriz de trabalhar de forma intersetorial com 569 
objetivo de potencializar a incorporação da visão do recorte racial nas ações daquelas 570 
áreas. Acrescentou que as parcerias não tinham a principal finalidade de economia. 571 
Em relação ao material esclareceu que foram feitos em época diferente, e que eram 572 
incorporados conforme o crescimento das informações e conhecimentos adquiridos. 573 
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Explicando a diferença de linguagem e imagens. Na questão recurso esclareceu para 574 
o Conselheiro Jair Brandão que a equipe não era remunerada através daquela fonte, 575 
e sim institucional. Finalizando agradeceu pelas reflexões feitas pelo Conselheiro José 576 
Marcos dizendo que foram oportunas, e que o trabalho deveria fluir mesmo na troca 577 
de informações para o conhecimento de ambas as partes e enfrentamento das não 578 
interpretações devidas. Esclareceu ainda para o Conselheiro Jair Brandão que a 579 
portaria do projeto participasus em 2009 tinha contemplado um total de trezentos e 580 
vinte mil, ao decorrer do tempo, e já havia sido modificado tendo outra forma de 581 
financiamento, era o vinha sendo trabalhado pelo recurso do governo federal. E a 582 
partir do ano de dois mil e doze, com a instituição da política, vinham trabalhando 583 
internamente na SES para que fosse contemplado o recurso para a nova política. E 584 
dali para frente deveria ser permanente. Esclareceu à Conselheira Isabel que o 585 
Comitê Estadual de Doença Falciforme tinha sido instituído inicialmente se reunindo 586 
mensalmente no auditório do HEMOPE, e a partir da instituição do Comitê de Saúde 587 
da População Negra, teriam dentro dele áreas temáticas. Se reunião mensalmente, e 588 
a próxima reunião seria no dia onze de junho, e pela manhã no auditório do 589 
HEMOPE. Recomendou o CES posteriormente indicar seu representante para compor 590 
aquele Comitê. O pleno delibera aprovado que a Coordenação de Atenção à Saúde 591 
da População Negra enviasse trimestralmente para o CES/PE os relatórios das ações 592 
realizadas. Retornando após o almoço, a Secretária Executiva do CES informou que a 593 
suplente da presidente do Conselho tinha sido chamada para uma atividade externa, 594 
e não poderia retornar. E conforme orientação do Regimento da casa, na ausência do 595 
presidente e de seu suplente o colegiado deveria indicar um conselheiro para 596 
conduzir os trabalhos. O pleno aprovou a condução dos trabalhos pelo Conselheiro 597 
Francisco. Seguindo a pauta Devolutiva das Comissões e Grupos de Trabalho: O 598 
pleno deliberou que a composição da Comissão de Meio Ambiente, fosse composta 599 
apenas por conselheiros/as, e havendo necessidade poderiam convidar outros 600 
atores para contribuir. Acatou a indicação dos/as Conselheiros (as): Ubirajara Alves 601 
de Lima, Isabel Macedo Rodrigues, Euclides Monteiro Neto, Lúcia Maria de Lira e 602 
Silva e Aparecida Gomes da Silva Pereira, para compor a Comissão, devendo se 603 
reunir nas terças feiras, período da tarde do CES/PE. Na continuidade Comissão de 604 
Assessoramento: O pleno após adequações deliberou aprovada a proposta de 605 
Regimento Eleitoral para os Conselhos Locais das Unidades de Saúde. Comissão 606 
Executiva: O pleno deliberou remeter a resolução do Conselho Distrital de Saúde de 607 
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Fernando de Noronha para a Comissão de Assessoramento colher informações e 608 
ver como a comissão estava demandando o processo. Comissão Organizadora da 4ª 609 
CEST: O pleno aprovou o novo calendário Macro Metropolitana 18 e 19/06 e 610 
Estadual 30/06, 01e 02/07/14); Comissão de articulação: O pleno não aprovou a 611 
proposta do imóvel disponibilizado para a nova sede do CES/PE, e visitado pela 612 
comissão de articulação; aprovou a mudança do CES/PE para as instalações físicas 613 
da SES/PE e não havendo a possibilidade de ser adquirido um imóvel com 614 
acessibilidade para acomodar as demanda do Conselho, no prazo de até sessenta 615 
dias. E acatou a dissolução da Comissão de Articulação responsável em dialogar com 616 
Secretaria Estadual de Saúde sobre as demanda administrativas do Conselho, 617 
devendo a responsabilidade passar a ser da Comissão Executiva; O pleno acata a 618 
integração da Conselheira Neide Pereira dos Santos à Comissão Executiva. Seguindo 619 
Comissão de Orçamento: O pleno aprovou o relatório da 7ª Conferência Estadual de 620 
Saúde devendo assim ser remetido para impressão dos demais exemplares. 621 
Comissão da Municipalização do HGA: O pleno deliberou formalizar a solicitação dos 622 
documentos relativos ao processo de municipalização do Hospital Geral de Areias. 623 
Continuando a pauta Proposta de moção de repúdio quanto o processo eleitoral do 624 
CMS-Recife.  Sr. Adson sugeriu que primeiro fosse encaminhada para a Comissão de 625 
Assessoramento avaliar e depois o pleno aprovar. Conselheira Fátima lembrou ao Sr. 626 
Adson que foi deliberado no pleno passado a composição de comissão, formada pelo 627 
Conselheiro Jássimo, Batista e Assessoria Jurídica do CES e apresentar uma proposta 628 
de moção para ser aprovada. Conselheiro José Marcos colocou que aquela matéria 629 
não era atividade da Comissão de Assessoramento e reforçou que se tratava de uma 630 
deliberação passada que foi solicitando análise pela Assessoria Jurídica das denuncias 631 
feitas, e a documentação relativa aquele processo estava na pasta dos conselheiros, 632 
inclusive o parecer jurídico. Esclareceu ainda que a Comissão apresentaria proposta 633 
de moção de repúdio, e o Conselheiro Hermias propôs a moção ser representação. E 634 
que o Conselho estava se colocando contra não ter havido a eleição do conselho 635 
municipal de Recife, repudiando o processo.  A mesa contribuiu informando se tratar 636 
de dois processos, um do Conselheiro Hermias recomendando ser encaminhado para 637 
CMS, MP, CNS e CREFONO, e outra a proposta de moção de repúdio. RESOLUÇÃO 638 
Nº..DE 29 DE MAIO DE 2014. O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES/PE, com 639 
fundamento na Lei Ordinária nº 12.297, de 12/12/2002, publicada no D.O.E. de 640 
13/12/2002 e alterações contidas na Lei nº12.501, de 16/12/2003, publicada no 641 
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D.O.E. de 17/12/2003 e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro 642 
de 1990, pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Considerando que o modelo 643 
de eleição do Conselho Municipal de Saúde do Recife (biênio 2014/2016), aprovado 644 
na Resolução CMS-Recife nº 006, de 26/02/2014, da forma que foi proposto, 645 
inviabilizou uma maior atuação popular, restringindo a participação de maior número 646 
de candidatos e eleitores. Considerando que houve prejuízo para a coletividade com 647 
a imposição de regras eleitorais que não preservam a representatividade e a 648 
legitimidade do processo, além de tais regras não possuírem respaldo legal. 649 
Considerando que a Lei nº 8.080/90 que regula, em todo o território nacional, as 650 
ações e serviços de saúde impõe a obediência ao princípio da democracia 651 
participativa comunitária para uma maior integração do Sistema Único de Saúde- 652 
SUS. Considerando que os Conselhos de Saúde, como importantes instrumentos de 653 
controle das ações do SUS, devem ser preservados da interferência excessiva do 654 
Poder Executivo local, posto que este, como gestor dos recursos do fundo, é 655 
precisamente o alvo de controle que incumbe ao Conselho de Saúde. Considerando o 656 
deliberado na Sessão Ordinária do CES/PE nº 438, de 29 de maio de 2014. RESOLVE: 657 
Aprovar a MOÇÃO DE RÉPÚDIO às eleições do Conselho Municipal de Saúde do 658 
Recife, biênio 2014/2016. I- O Conselho Estadual de Saúde de Pernambuco entende 659 
ser necessária a realização de novas eleições para o Conselho de Saúde do Município 660 
do Recife, no sentido de corrigir as irregularidades apontadas nas manifestações e 661 
evitar eventuais prejuízos para a fiscalização e para o controle exercidos pelo 662 
Conselho. II- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 663 
as disposições em contrário. Recife, 29 de maio de 2014. ANA MARIA MARTINS 664 
CÉSAR DE ALBUQUERQUE. Presidente do Conselho Estadual de Saúde de 665 
Pernambuco – CES/PE. Homologo a resolução CES/PE nº.. de 29 de maio de 2014. 666 
ANA MARIA MARTINS CÉSAR DE ALBUQUERQUE. Secretária de Saúde do Estado de 667 
Pernambuco. Após a leitura da resolução pelo Conselheiro Batista, e esclarecimentos 668 
da Assessoria Jurídica do CES, Sra. Iara Gouveia esclarecendo que a resolução estava 669 
colocando que a eleição não tinha ocorrido, foi recomendado alteração na proposta 670 
do termo: adequado para necessária conforme sugestão do Conselheiro José Marcos. 671 
O pleno aprovou a demanda do Conselheiro Hermias Veloso da Silveira Filho, o qual 672 
propõe fazer representação do CES, ao Conselho Municipal de Saúde do Recife, ao 673 
Ministério Público Federal e Estadual e ao Conselho Nacional de Saúde, contrário ao 674 
processo eleitoral realizado pelo Conselho Municipal de Saúde do Recife indicando 675 
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um novo processo acompanhado pelo Ministério Público. O pleno aprovou a 676 
Proposta de moção de repúdio quanto o processo eleitoral do CMS – Recife. O 677 
pleno deliberou remeter a moção ao CMS, MP, CNS e CREFONO. O Conselheiro José 678 
Marcos sugeriu revisarem a pauta para estabelecer o que seria trabalhado e adiado 679 
para a próxima reunião. A mesa consultou o plenário para estabelecerem o horário 680 
de encerramento da reunião, informando que já passava das dezessete e trinta. Na 681 
continuidade o pleno acatou que os informes, uma vez lidos e não havendo 682 
contrários, estão aprovados em todas as reuniões. O pleno deliberou remeter para a 683 
próxima reunião ordinária do CES/PE as pautas não vencidas na reunião em tela, a 684 
saber: Composição da Comissão de Saúde Mental, Apoio do CES/PE com 685 
fiscalização e acompanhamento à Recomendação de nº 04/2014 do Ministério 686 
Público Federal/Procuradoria da República no Município de Garanhuns-PE; 687 
Representações Externas: GASAM; CIB (suplente); Comissão sobre o Hemope. E por 688 
nada mais havendo a tratar a Coordenação da mesa, às dezoito horas e oito minutos, 689 
deu por encerrada a 438ª Reunião Ordinária do CES/PE. A presente foi lavrada por 690 
mim,_________________Anary de Paiva Souza, Relatora do CES/PE. Recife, vinte e 691 
nove de maio de dois mil e catorze. Assinatura dos presentes: José Marcos da Silva- 692 
CREFONO 4ª REGIÃO ..............................................................; Valderlene Guimarães 693 
Santos-CREFITO 1ª Região ...................................................; João Batista Fortunato- 694 
SINDSAÚDE.................................................................; Jássimo Bartolomeu dos Santos-695 
SINDSAÚDE ..........................................................; José Francisco de Assis Barbosa- 696 
SINDSEP/PE –....................................................; Neide Pereira dos Santos- SINDSEP/PE 697 
–.................................................................; Ivonete Maria Batista- SINDSPREV/PE –698 
..........................................................; Iacelys Maria Santana de Carvalho- 699 
SINDSPREV/PE –.......................................................; Antônio Rosildo de Mendonça- 700 
SINDUPE - ............................................................; Romero Márcio Nogueira Dias-701 
CRO/PE –........................................................; Hermias Veloso da Silveira Filho-702 
SINFARPE -..................................................................; Armando Luiz Arantes de 703 
Moura- CRF –..............................................................; Antônio Ricardo Herculano da 704 
Silva- MNU-..........................................................; José da Costa Monteiro Neto-705 
APPDORT-.........................................................; Jair Brandão de Moura Filho -GESTOS -706 
................................................................; Edite Honorato de Araújo- Lar Bem – Te- Vi-707 
.......................................................................; José Rodrigues da Silva – Fed. 708 
Trabalhadores na Agric. PE-............................................................; Maria de Fátima 709 
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Menezes da Silva- Inst. Pró-Cidadania-................................................................; 710 
Euclides Monteiro Neto- Inst. Pró-Cidadania-...........................................................; 711 
Liana de Araujo Almeida-CUT...............................................................; Sônia Maria de 712 
Oliveira Pinto-CEPAS –...............................................................; Antônia Veloso Vieira-  713 
Congreg. Assist. Social das Irmãs de N. S. Glória-714 
..............................................................; Isabel Macedo Rodrigues- Inst. Saúde 715 
Holística M. Paulina-....................................................; Ubirajara Alves de Lima- 716 
Círculo Op. Nazaré da Mata-.....................................................; Gildark de Robson 717 
Barros- CONDI..................................................................; Flávia Maria dos Santos 718 
Silva- Ass. Nord. Hospitais-................................................................; Maria Inêz 719 
Petesburgo- Ass. Nord. Hospitais- .........................................................; Inês Eugênia 720 
Ribeiro da Costa -SES/PE -.........................................................; Jany Welma de Sá 721 
Albuquerque - SES/PE -................................................................; Nívea Lucena de 722 
Lima- SEE/PE -............................................................................................................  723 


